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Este Curso de Arquivologia foi desenvolvido para oferecer uma 

formação robusta e aprofundada em gestão de documentos, organização 

de arquivos e preservação de acervos. Através de uma abordagem técnica 

e normativa, o conteúdo abrange desde a fundamentação teórica da 

arquivística até as práticas avançadas de gestão documental digital e 

aplicação da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) no contexto de 

arquivos públicos e privados. O currículo foca em conceitos essenciais 

como o Ciclo Vital dos Documentos, a Teoria das Três Idades, a 

elaboração de Tabelas de Temporalidade e a implementação de 

Repositórios Digitais Confiáveis (RDC-Arq). Ideal para profissionais que 

buscam excelência em organização administrativa, conformidade legal e 

eficiência operacional, este curso é o recurso definitivo para quem deseja 

dominar as técnicas de classificação, avaliação e conservação de 

documentos em suportes físicos e digitais, garantindo a integridade, 

autenticidade e acessibilidade das informações institucionais. 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER 

 Fundamentos teóricos e princípios clássicos da arquivologia 

contemporânea. 

 Técnicas de classificação e elaboração de planos de classificação 

de documentos. 

 Aplicação prática da Tabela de Temporalidade e Destinação de 

Documentos. 

 Gestão de documentos eletrônicos e implementação de sistemas 

informatizados (SIGAD). 
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 Normas internacionais de descrição arquivística como a ISAD(G) e 

a NOBRADE. 

 Procedimentos de conservação preventiva, restauração e 

preservação digital. 

 Legislação arquivística brasileira e impactos da LGPD no tratamento 

de dados. 

 Organização de arquivos correntes, intermediários e custódia em 

arquivos permanentes. 

PÚBLICO-ALVO: 

 Profissionais da área de biblioteconomia, arquivologia e gestão da 

informação. 

 Servidores públicos e profissionais de secretariado que lidam com 

acervos documentais. 

 Gestores administrativos que buscam otimizar o fluxo de 

informações corporativas. 

 Estudantes e concurseiros que necessitam de base técnica sólida 

em arquivística. 

 Responsáveis por centros de memória, museus e instituições 

culturais. 

 

MÓDULOS E AULAS 

Módulo 1: Fundamentos e Princípios da Arquivologia 

Aula 1.1: Conceitos Fundamentais e a Natureza do Documento de 

Arquivo 
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O documento de arquivo é definido pela sua gênese administrativa, sendo 

produzido ou recebido por uma pessoa física ou jurídica no decorrer de 

suas atividades funcionais. Diferente dos documentos de biblioteca ou 

museu, o documento de arquivo possui um caráter orgânico, o que 

significa que sua existência está intrinsecamente ligada ao contexto de sua 

criação. O conceito de arquivologia moderno transcende a simples guarda 

de papéis, focando na custódia e no tratamento da informação que serve 

de prova ou testemunho de transações legais e administrativas. A 

compreensão técnica desse objeto exige a análise de seus elementos 

constitutivos: o suporte, que é a base física ou digital; o formato, que se 

refere à configuração física; e a forma, que diz respeito ao estágio de 

preparação do documento. 

Na aplicação prática, o arquivista deve identificar a função que originou o 

registro para garantir sua autenticidade. Um erro comum é tratar 

documentos de arquivo como itens isolados, ignorando o conjunto 

documental (fundo) ao qual pertencem. O impacto profissional de dominar 

essa distinção é a capacidade de estruturar sistemas de recuperação de 

dados que respeitem a proveniência e a ordem original, evitando a 

dispersão informativa. As boas práticas recomendam que a análise 

documental considere sempre o contexto de produção, garantindo que o 

documento mantenha seu valor de prova ao longo do tempo. No contexto 

operacional, isso significa que cada registro deve ser protocolado e 

classificado conforme o fluxo de trabalho da instituição, assegurando a 

rastreabilidade da informação desde o momento em que entra no sistema 

administrativo. 

Aula 1.2: Princípios Arquivísticos e a Teoria das Três Idades 

Os princípios arquivísticos formam a espinha dorsal da disciplina, 

destacando-se o Princípio da Proveniência, que estabelece que arquivos 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

originários de uma mesma fonte não devem ser misturados a outros. 

Complementarmente, a Teoria das Três Idades, ou Ciclo Vital dos 

Documentos, segmenta a vida do documento em fases: corrente, 

intermediária e permanente. Na fase corrente, os documentos são de uso 

frequente e imediato para fins administrativos. Na fase intermediária, a 

frequência de uso diminui, mas o documento ainda aguarda o prazo de 

prescrição legal para sua destinação final. Por fim, a fase permanente 

abriga documentos de valor histórico, probatório ou informativo, que 

devem ser guardados definitivamente e jamais eliminados. 

A explicação técnica dessa teoria permite que as instituições economizem 

recursos, movendo documentos menos acessados para depósitos de 

custo reduzido. Exemplos reais de falhas operacionais ocorrem quando 

arquivos correntes são abarrotados com documentos que já deveriam 

estar no arquivo intermediário ou até eliminados, gerando ineficiência na 

busca de dados. Impactos profissionais positivos surgem quando o gestor 

aplica corretamente o fluxo documental, reduzindo o volume físico e 

garantindo que apenas o essencial chegue à fase permanente. Boas 

práticas exigem o uso de instrumentos de transferência e recolhimento 

bem definidos. O contexto operacional demanda uma revisão constante 

dos prazos, evitando a acumulação desordenada que compromete a 

segurança jurídica da organização. 

Aula 1.3: Classificação e Tipologia Documental 

A classificação é a atividade intelectual de organizar documentos com 

base nas funções e atividades da entidade produtora. Ela resulta na 

elaboração do Plano de Classificação, que serve como guia para o 

arquivamento sistemático. A tipologia documental, por sua vez, resulta da 

união entre a espécie documental (como ata, ofício ou relatório) e a função 

que lhe deu origem (como ata de reunião de diretoria). Entender a tipologia 
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é fundamental para a análise diplomática, que verifica a estrutura interna 

e externa do documento para atestar sua veracidade. Sem um plano de 

classificação robusto, a recuperação da informação torna-se caótica, 

dependendo da memória individual de funcionários em vez de sistemas 

estruturados. 

A aplicação prática envolve a leitura técnica dos fluxos de trabalho para 

criar códigos de classificação que reflitam a hierarquia funcional. Um erro 

comum é classificar por assunto de forma subjetiva, o que leva a 

interpretações dúbias e perda de documentos. No contexto operacional, o 

uso de descritores padronizados facilita a indexação e a futura migração 

para sistemas digitais. O impacto profissional de um bom sistema de 

classificação é a agilidade na tomada de decisão institucional. Boas 

práticas incluem a validação do plano de classificação por todas as áreas 

da empresa, garantindo que a linguagem técnica utilizada seja 

compreensível e aplicada de forma homogênea por todos os 

colaboradores envolvidos na produção documental. 

Aula 1.4: Legislação Arquivística e o Conselho Nacional de Arquivos 

A prática arquivística no Brasil é regida pela Lei n. 8.159 de 1991, 

conhecida como a Lei de Arquivos, que dispõe sobre a política nacional de 

arquivos públicos e privados. Essa legislação define o dever do poder 

público de fazer a gestão documental e de franquear o acesso às 

informações, respeitadas as restrições de sigilo. O Conselho Nacional de 

Arquivos (CONARQ) é o órgão central que estabelece normas e diretrizes 

para o Sistema Nacional de Arquivos (SINAR). Seguir as resoluções do 

CONARQ é uma obrigação técnica e legal, abrangendo desde a gestão de 

documentos digitais até a eliminação segura de registros que perderam 

seu valor administrativo. 
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Na explicação técnica, a legislação vincula a gestão documental à 

transparência e ao direito à informação. Exemplos reais de sanções 

ocorrem em prefeituras e órgãos estaduais que não mantêm seus arquivos 

organizados, dificultando auditorias e o controle social. O impacto 

profissional de estar atualizado com as normas do CONARQ é a 

conformidade legal que protege a instituição contra processos judiciais. 

Boas práticas recomendam a consulta frequente às resoluções 

atualizadas, especialmente sobre a gestão de documentos eletrônicos. No 

contexto operacional, a conformidade exige que os editais de eliminação 

de documentos sejam publicados conforme o rito legal, evitando a 

destruição indiscriminada de patrimônio público. A falha na aplicação 

dessas normas pode resultar em crime de responsabilidade para os 

gestores. 

Módulo 2: Gestão de Documentos Correntes e Protocolo 

Aula 2.1: Rotinas de Protocolo e Recebimento de Documentos 

O protocolo é a porta de entrada da comunicação oficial em qualquer 

organização. Suas funções principais incluem o recebimento, a 

classificação, o registro, a autuação e a distribuição de documentos. 

Tecnicamente, o protocolo atua como o registro oficial de que uma 

transação se iniciou ou de que uma informação foi recebida. Cada 

documento que entra deve receber um número de registro único, o que 

permite o acompanhamento de seu trâmite dentro da instituição. Sem um 

protocolo eficiente, a organização perde o controle sobre prazos de 

resposta e sobre o paradeiro físico ou digital de expedientes importantes, 

o que gera insegurança administrativa e jurídica. 

Na aplicação prática, o protocolo deve utilizar sistemas informatizados 

para registrar metadados básicos, como remetente, data, assunto e 
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destinatário. Erros comuns envolvem o recebimento de documentos sem 

o devido carimbo de data ou a entrega direta ao destinatário sem o registro 

central, o que "invisibiliza" o documento para a administração. O impacto 

profissional de um protocolo bem gerido é a transparência total sobre o 

fluxo de trabalho. Boas práticas sugerem a digitalização imediata no ato 

do recebimento para agilizar o trâmite eletrônico. No contexto operacional, 

o protocolo deve ser um setor estratégico, dotado de servidores treinados 

para triar informações sigilosas e urgentes, garantindo que a comunicação 

oficial siga os canais hierárquicos adequados sem retenções 

desnecessárias. 

Aula 2.2: Tramitação e Controle de Fluxo Documental 

A tramitação refere-se ao movimento do documento pelas diversas 

unidades administrativas conforme as exigências da tarefa a ser cumprida. 

O controle de fluxo documental exige que cada movimentação seja 

registrada, permitindo que o gestor saiba em qual mesa ou pasta digital o 

processo se encontra. Tecnicamente, isso é feito através de guias de 

remessa ou sistemas de workflow. A fluidez desse trâmite é vital para a 

produtividade da organização. Interrupções ou gargalos em 

departamentos específicos podem atrasar decisões estratégicas e causar 

prejuízos financeiros ou legais. 

Exemplos reais de falhas na tramitação ocorrem quando processos físicos 

são esquecidos em gavetas sem o registro de sua localização atual. O 

impacto profissional de implementar controles rigorosos de fluxo é a 

capacidade de auditar o tempo de resposta de cada setor, identificando 

pontos de melhoria. Boas práticas incluem o uso de alertas de prazo em 

sistemas digitais para que nenhum documento fique parado além do 

tempo necessário. No contexto operacional, a tramitação deve ser 

acompanhada de despachos claros que indiquem a próxima ação a ser 
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tomada. Erros comuns incluem o envio de documentos para setores 

incorretos devido à falta de conhecimento sobre as competências 

organizacionais, o que exige um treinamento constante da equipe de 

gestão documental sobre o organograma da instituição. 

Aula 2.3: Expedição e Envio de Documentos Oficiais 

A expedição é a fase final do ciclo corrente para documentos que saem da 

organização. Ela envolve a verificação da conformidade formal, a 

preparação para o envio, a escolha do meio de transporte (físico ou digital) 

e o registro da saída. Tecnicamente, a expedição deve garantir que a 

integridade do documento seja mantida durante o trajeto. Isso inclui o uso 

de embalagens adequadas para documentos físicos e criptografia ou 

assinaturas digitais para documentos eletrônicos. A prova de envio, como 

avisos de recebimento (AR) ou logs de entrega de e-mail, é essencial para 

comprovar o cumprimento de obrigações legais perante terceiros. 

A aplicação prática da expedição exige rigor na conferência de anexos e 

endereçamentos. Um erro comum é o envio de informações sensíveis sem 

os protocolos de segurança adequados, resultando em vazamento de 

dados. O impacto profissional de uma expedição organizada é a redução 

de custos com reenvios e a melhoria da imagem institucional perante 

parceiros e clientes. Boas práticas recomendam o agrupamento de 

correspondências para otimização de custos logísticos e o uso de 

sistemas de rastreamento integrados. No contexto operacional, a equipe 

de expedição deve trabalhar em sintonia com o protocolo para garantir que 

as cópias de segurança (cópias de arquivo) sejam devidamente 

arquivadas antes do envio do original, preservando a memória da 

comunicação emitida. 
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Aula 2.4: Arquivamento de Documentos Correntes e Métodos de 

Ordenação 

O arquivamento na fase corrente exige métodos de ordenação que 

facilitem a recuperação rápida da informação. Os métodos principais 

dividem-se em diretos (alfabético, geográfico) e indiretos (numérico 

simples, cronológico, numérico-decimal). A escolha do método técnico 

depende da natureza dos documentos e da forma como são solicitados. 

Por exemplo, prontuários de pacientes costumam ser ordenados 

numericamente para garantir a precisão, enquanto correspondências de 

clientes podem seguir o método alfabético. A organização física deve ser 

feita em mobiliário adequado, como pastas suspensas ou arquivos de aço, 

que protejam o papel de agentes degradantes. 

Na prática, a falta de padronização nas regras de alfabetação é um erro 

comum que leva ao arquivamento incorreto de nomes próprios e razão 

social. O impacto profissional de dominar os métodos de ordenação é a 

criação de um ambiente de trabalho onde qualquer informação é 

localizada em poucos segundos. Boas práticas sugerem a criação de 

guias divisórias e etiquetas claras que identifiquem o conteúdo das pastas. 

No contexto operacional, o arquivista deve realizar revisões periódicas 

para verificar se documentos foram colocados em pastas erradas. Erros 

comuns incluem o uso de clipes e grampos metálicos que oxidam e 

danificam o suporte de papel a longo prazo, sendo recomendável o uso de 

prendedores plásticos ou apenas a dobra correta em pastas específicas. 

Módulo 3: Avaliação de Documentos e Tabelas de Temporalidade 

Aula 3.1: Critérios de Avaliação e Valores dos Documentos 

A avaliação é o processo de análise dos documentos de arquivo com o 

objetivo de estabelecer seus prazos de guarda e sua destinação final. 
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Tecnicamente, os documentos são avaliados com base no seu valor 

primário e valor secundário. O valor primário refere-se à utilidade do 

documento para as atividades administrativas, legais ou fiscais da 

instituição produtora. Já o valor secundário surge quando o documento 

perde sua utilidade administrativa inicial, mas adquire importância 

histórica, cultural ou científica para a sociedade. A avaliação correta é o 

único meio legítimo de autorizar a eliminação de documentos, evitando o 

descarte de informações essenciais. 

Na aplicação prática, a comissão de avaliação de documentos (CPAD) 

deve ser multidisciplinar, contando com profissionais da área jurídica, 

administrativa e arquivística. Um erro comum é avaliar documentos de 

forma isolada, sem considerar o contexto do fundo documental. O impacto 

profissional de uma avaliação bem-feita é a otimização radical do espaço 

físico e digital, eliminando o que é inútil e preservando o patrimônio 

histórico. Boas práticas recomendam a documentação detalhada de cada 

decisão de avaliação. No contexto operacional, a falta de critérios técnicos 

leva ao "arquivismo de precaução", onde tudo é guardado por medo de 

consequências legais, gerando custos de armazenamento astronômicos e 

tornando a gestão de arquivos insustentável a longo prazo. 

Aula 3.2: Elaboração e Estrutura da Tabela de Temporalidade 

A Tabela de Temporalidade de Documentos (TTD) é o instrumento 

arquivístico que registra o ciclo de vida de cada série documental, 

definindo quanto tempo o documento deve ficar no arquivo corrente, no 

arquivo intermediário e qual será seu destino final (eliminação ou guarda 

permanente). Tecnicamente, a TTD é baseada no Plano de Classificação 

e deve refletir a legislação vigente sobre prescrição de dívidas, obrigações 

trabalhistas e prazos fiscais. Sua estrutura geralmente contém o código de 
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classificação, o assunto, o prazo de guarda em cada fase, a 

fundamentação legal e a destinação final. 

A elaboração da TTD exige pesquisa jurídica profunda. Exemplos reais de 

erros graves ocorrem quando uma empresa elimina comprovantes de 

pagamento de FGTS antes do prazo de 30 anos, resultando em multas 

pesadas. O impacto profissional de implementar uma TTD aprovada é a 

segurança jurídica para o gestor. Boas práticas incluem a revisão periódica 

da tabela, já que leis e prazos de prescrição mudam com frequência. No 

contexto operacional, a TTD deve ser um documento vivo, acessível a 

todos os departamentos para que estes saibam quando devem transferir 

seus arquivos para o setor central. Sem uma tabela de temporalidade 

oficial, qualquer eliminação de documento pode ser interpretada como má-

fé ou destruição de patrimônio, sujeitando os responsáveis a penalidades. 

Aula 3.3: Transferência e Recolhimento de Documentos 

Transferência é a passagem do documento do arquivo corrente para o 

arquivo intermediário, enquanto o recolhimento é a passagem do arquivo 

corrente ou intermediário para o arquivo permanente. A explicação técnica 

reside na mudança de status do documento: na transferência, ele ainda 

possui valor administrativo e pode ser consultado pela unidade produtora; 

no recolhimento, ele perde o valor administrativo e ganha valor histórico, 

tornando-se de acesso público (salvo sigilos específicos). Ambos os 

processos exigem o preenchimento de Termos de Transferência ou 

Recolhimento, que funcionam como protocolos de custódia. 

Na prática, a transferência deve ser feita em caixas-box devidamente 

identificadas e acompanhadas de listagens descritivas. Um erro comum é 

transferir documentos desorganizados, "empurrando" o problema da 

desordem para o arquivo central. O impacto profissional de um fluxo de 
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recolhimento estruturado é a preservação da memória institucional e o 

cumprimento da função social do arquivo. Boas práticas recomendam que 

o arquivo permanente seja um local com controle rigoroso de temperatura 

e umidade. No contexto operacional, o recolhimento deve ser planejado 

conforme a capacidade de processamento técnico da unidade de arquivo 

permanente, garantindo que os novos acervos recebam imediatamente o 

tratamento de higienização e descrição necessária para sua consulta 

futura. 

Aula 3.4: Processo de Eliminação Segura de Documentos 

A eliminação de documentos deve seguir um rito rigoroso para garantir 

que informações sensíveis não sejam recuperadas indevidamente e que a 

legalidade do ato seja preservada. Tecnicamente, após a expiração do 

prazo na TTD, deve ser elaborada uma Listagem de Eliminação, que é 

submetida à aprovação da autoridade competente. No setor público, é 

obrigatória a publicação de um Edital de Ciência de Eliminação em Diário 

Oficial, permitindo que eventuais interessados possam contestar o 

descarte ou solicitar a retirada de documentos de seu interesse. O 

descarte físico deve ser feito preferencialmente por fragmentação ou 

incineração controlada, garantindo a trituração completa dos dados. 

Exemplos reais de falhas incluem o descarte de papéis inteiros em lixo 

comum, expondo dados de clientes e funcionários a terceiros. O impacto 

profissional de gerir a eliminação com responsabilidade é a proteção da 

privacidade e a conformidade com a LGPD. Boas práticas incluem a 

contratação de empresas especializadas em destruição segura de 

documentos que emitam certificados de destinação final. No contexto 

operacional, o arquivista deve supervisionar o processo para garantir que 

nenhum documento com valor histórico seja eliminado por engano. Erros 

comuns envolvem a eliminação sem a devida publicação do edital, o que 
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torna o ato nulo e pode gerar punições administrativas graves para o 

responsável pela guarda do acervo. 

Módulo 4: Organização de Arquivos Intermediários e Permanentes 

Aula 4.1: Gestão de Arquivos Intermediários (Centros de 

Arquivamento) 

O arquivo intermediário, também conhecido como "limbo" ou pré-arquivo, 

acolhe documentos que não são mais consultados diariamente, mas que 

ainda não podem ser descartados por questões legais ou administrativas. 

Tecnicamente, a gestão dessa fase foca na racionalização de custos. Os 

Centros de Arquivamento são projetados para armazenar grandes 

volumes de documentos de forma compacta, utilizando prateleiras de alta 

densidade e sistemas de localização por endereçamento (corredor, 

estante, prateleira). O controle de acesso e a agilidade no atendimento de 

pedidos de desarquivamento são as principais métricas de eficiência 

desse setor. 

Na aplicação prática, o uso de caixas-box padronizadas é essencial para 

o empilhamento seguro e a ventilação do papel. Um erro comum é tratar 

o arquivo intermediário como um depósito de materiais diversos, o que 

atrai pragas e acelera a degradação do acervo. O impacto profissional de 

um centro de arquivamento bem gerido é a liberação de áreas nobres nos 

escritórios centrais, onde o metro quadrado é mais caro. Boas práticas 

incluem o uso de etiquetas de código de barras para automação da 

entrada e saída de caixas. No contexto operacional, o arquivista deve 

monitorar rigorosamente as datas de expiração previstas na TTD para 

realizar as eliminações periódicas, evitando que o arquivo intermediário 

cresça indefinidamente e perca sua função de transição. 

Aula 4.2: O Arquivo Permanente e a Função de Memória 
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O arquivo permanente, ou arquivo histórico, é o destino final de 

documentos que possuem valor secundário intrínseco. Ao contrário das 

fases anteriores, onde a guarda pode ser temporária, aqui a custódia é 

inalienável e imprescritível. Tecnicamente, o tratamento arquivístico nesta 

fase muda de foco: o objetivo deixa de ser a eficiência administrativa e 

passa a ser a difusão cultural e a preservação do patrimônio. Os 

documentos são organizados em fundos, respeitando rigorosamente o 

Princípio da Proveniência e o Princípio da Ordem Original (Respeito aos 

Fundos). 

A aplicação prática envolve a higinização profunda, a retirada de 

elementos metálicos e o acondicionamento em materiais de pH neutro. 

Exemplos reais de arquivos permanentes incluem o Arquivo Nacional e 

centros de memória de grandes empresas. O impacto profissional do 

trabalho nesta fase é a atuação como historiador da informação, 

garantindo que as futuras gerações tenham acesso a fontes autênticas. 

Boas práticas recomendam a criação de guias e inventários que facilitem 

a pesquisa para o público externo. No contexto operacional, o ambiente 

de guarda permanente deve ter acesso restrito e ser monitorado contra 

incêndios e inundações. Um erro comum é permitir a consulta aos originais 

sem a devida supervisão, o que pode resultar em furtos ou danos 

irreparáveis a documentos únicos. 

Aula 4.3: Arranjo Arquivístico em Acervos Históricos 

O arranjo é o processo de organização intelectual e física dos documentos 

em um arquivo permanente. Tecnicamente, o arranjo divide-se em níveis: 

fundo, seção, série, dossiê e item documental. O objetivo é reconstruir a 

estrutura da entidade produtora através dos seus documentos. O plano de 

arranjo deve ser flexível o suficiente para acomodar novos recolhimentos, 

mas rígido o bastante para manter a coerência histórica. Diferente da 
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classificação em arquivos correntes, que é voltada para a ação, o arranjo 

é voltado para a representação do contexto de criação. 

Na prática, o arquivista utiliza o histórico da instituição para definir as 

seções e subseções do fundo documental. Um erro comum é tentar impor 

uma ordem lógica ou temática sobre documentos que foram produzidos 

de forma orgânica, o que destrói a relação de evidência entre eles. O 

impacto profissional de um arranjo bem executado é a clareza para o 

pesquisador, que consegue entender a hierarquia e as funções da 

organização através da papelada. Boas práticas incluem o registro 

minucioso de cada decisão de arranjo em um relatório técnico. No contexto 

operacional, a numeração das unidades de instalação (caixas e pastas) 

deve seguir a estrutura do plano de arranjo para garantir que a localização 

física reflita a estrutura intelectual do acervo. 

Aula 4.4: Instrumentos de Pesquisa e Difusão de Acervos 

Instrumentos de pesquisa são ferramentas que permitem ao usuário 

localizar informações no arquivo permanente. Tecnicamente, eles variam 

conforme o nível de detalhamento: o Guia oferece uma visão geral do 

acervo; o Inventário detalha o conteúdo de séries ou seções; e o Catálogo 

descreve minuciosamente itens individuais selecionados por sua 

relevância. A difusão envolve atividades como exposições, publicações e 

disponibilização de acervos online, visando democratizar o acesso à 

informação e valorizar o patrimônio documental. 

A aplicação prática contemporânea exige a digitalização de instrumentos 

de pesquisa para consulta via web. Exemplos reais de sucesso incluem 

portais de arquivos públicos que permitem o download de documentos 

históricos. O impacto profissional é o aumento da visibilidade da instituição 

e o fortalecimento da cidadania. Boas práticas recomendam o uso de 
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vocabulários controlados e tesauros para evitar ambiguidades na busca. 

No contexto operacional, o arquivista deve equilibrar a necessidade de 

difusão com a necessidade de conservação, priorizando o acesso a cópias 

digitais para preservar os originais frágeis. Erros comuns envolvem a 

criação de catálogos sem padrões de descrição, o que torna a pesquisa 

confusa e ineficiente para usuários não especializados. 

Módulo 5: Descrição Arquivística e Normatização 

Aula 5.1: A Norma Internacional de Descrição Arquivística ISAD(G) 

A ISAD(G) - General International Standard Archival Description - é a 

norma fundamental que estabelece diretrizes para a descrição de 

documentos de arquivo em nível mundial. Tecnicamente, ela propõe uma 

descrição multinível, partindo do geral (fundo) para o particular (item), 

evitando a repetição de informações. A norma define 26 elementos de 

descrição, sendo 7 deles obrigatórios para qualquer registro: código de 

referência, título, data(s), nível de descrição, extensão e suporte, nome do 

produtor e condições de acesso. A aplicação da ISAD(G) garante a 

interoperabilidade entre arquivos de diferentes países e instituições. 

Na prática, o uso da ISAD(G) exige que o arquivista compreenda a 

hierarquia do acervo. Um erro comum é preencher descrições de itens sem 

vinculá-las ao fundo de origem, perdendo-se o contexto orgânico. O 

impacto profissional de dominar esta norma é a capacidade de trabalhar 

em projetos internacionais e utilizar softwares de gestão de acervos como 

o AtoM (Access to Memory). Boas práticas incluem a padronização da 

forma de escrita de nomes e datas seguindo padrões ISO. No contexto 

operacional, a descrição deve ser objetiva e neutra, evitando julgamentos 

de valor sobre o conteúdo do documento. O rigor técnico na aplicação da 
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ISAD(G) é o que diferencia uma descrição amadora de um tratamento 

profissional de custódia informativa. 

Aula 5.2: A NOBRADE e a Realidade Brasileira 

A NOBRADE (Norma Brasileira de Descrição Arquivística) foi 

desenvolvida pelo CONARQ com base na ISAD(G), mas adaptada às 

particularidades da legislação e da cultura administrativa brasileira. Ela 

expande os elementos de descrição da norma internacional, totalizando 

28 elementos divididos em 8 áreas. Tecnicamente, a NOBRADE é 

obrigatória para arquivos públicos e altamente recomendada para arquivos 

privados que buscam excelência. Ela detalha como tratar questões como 

a história administrativa dos órgãos públicos brasileiros e as 

especificidades de datas conforme o calendário nacional. 

A aplicação prática da NOBRADE permite que acervos brasileiros sejam 

integrados em redes nacionais de informação. Exemplos reais mostram 

que a adoção da norma facilita processos de auditoria e pesquisa histórica 

em larga escala. O impacto profissional é a especialização técnica 

necessária para atuar em grandes instituições de memória no Brasil. Boas 

práticas envolvem o treinamento contínuo na interpretação dos campos da 

norma, especialmente na área de contextualização. No contexto 

operacional, a NOBRADE deve ser o guia para a criação de bases de 

dados eletrônicas, garantindo que os campos de metadados 

correspondam exatamente às exigências normativas. Erros comuns 

incluem o ignorar as áreas de notas e de controle de descrição, que são 

essenciais para a rastreabilidade da própria atividade arquivística. 

Aula 5.3: Indexação e Controle de Autoridades 

Indexar consiste em extrair conceitos dos documentos e representá-los 

por meio de termos controlados para facilitar a busca. O controle de 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

autoridades é o processo de padronizar nomes de pessoas, entidades, 

famílias ou assuntos, garantindo que um mesmo produtor não seja 

cadastrado sob diferentes formas (ex: "Brasil. Ministério da Saúde" vs 

"Ministério da Saúde do Brasil"). Tecnicamente, isso envolve o uso da 

ISAAR(CPF), norma internacional para registros de autoridade 

arquivística. A indexação precisa é o que permite que um pesquisador 

encontre todos os documentos relevantes para um tema sem ruídos de 

comunicação. 

Na prática, a criação de um tesauro ou lista de descritores é fundamental. 

Um erro comum é a indexação livre, onde cada arquivista escolhe os 

termos que deseja, o que fragmenta a recuperação da informação. O 

impacto profissional de um bom controle de autoridades é a autoridade 

técnica sobre o acervo, minimizando o tempo de busca. Boas práticas 

sugerem a validação de termos por especialistas de área. No contexto 

operacional, o sistema de arquivos deve possuir um módulo de 

autoridades que impeça a duplicidade de cadastros. Erros comuns incluem 

a falta de remissivas (o famoso "ver também") para termos correlatos, o 

que limita a descoberta de informações conectadas em diferentes partes 

do acervo. 

Aula 5.4: Elaboração de Sumários e Catálogos de Acervos 

Especializados 

Acervos especializados, como arquivos fotográficos, cartográficos ou 

sonoros, exigem descrições que considerem suas características físicas e 

técnicas únicas. Tecnicamente, a descrição de uma fotografia deve incluir 

elementos como técnica de revelação, tipo de emulsão e estado de 

conservação, além do conteúdo imagético. A elaboração de catálogos 

para esses materiais exige que o arquivista possua conhecimentos 

multidisciplinares, como noções de óptica ou cartografia. A padronização 
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aqui é ainda mais crítica, dada a fragilidade desses suportes e a 

dificuldade de manuseio frequente. 

A aplicação prática envolve o uso de normas específicas para cada tipo de 

suporte, integradas à descrição arquivística geral. Exemplos reais incluem 

a descrição de mapas históricos onde a escala e as coordenadas são 

metadados vitais. O impacto profissional é a capacidade de gerenciar 

coleções de alto valor de mercado ou histórico. Boas práticas recomendam 

o uso de miniaturas digitais (thumbnails) nos catálogos eletrônicos para 

reduzir a necessidade de manipulação física dos originais. No contexto 

operacional, o arquivista deve documentar o contexto de produção da 

imagem ou som, já que a perda da legenda ou do contexto original reduz 

drasticamente o valor informativo do documento. Erros comuns envolvem 

a descrição puramente visual de fotos, sem identificar a função 

administrativa ou o evento que motivou o registro fotográfico. 

Módulo 6: Preservação, Conservação e Restauração 

Aula 6.1: Agentes de Degradação de Documentos 

Os documentos enfrentam constantes ameaças de agentes biológicos, 

físicos, químicos e humanos. Tecnicamente, os agentes biológicos 

incluem fungos, bactérias, insetos (cupins, brocas) e roedores, que se 

alimentam das fibras do papel. Os agentes físicos envolvem a luz 

ultravioleta, que acelera a oxidação, e variações bruscas de temperatura 

e umidade, que causam dilatação e contração das fibras, levando à 

fragilidade. Agentes químicos, como a poluição atmosférica e a acidez do 

próprio papel (comum em papéis de polpa de madeira pós-revolução 

industrial), corroem a estrutura interna do documento. Por fim, o agente 

humano causa danos através do manuseio inadequado, furtos ou 

vandalismo. 
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A aplicação prática exige o monitoramento ambiental com 

termohigrômetros e o uso de filtros UV em lâmpadas e janelas. Um erro 

comum é manter arquivos em porões ou sótãos sem ventilação, criando o 

microclima ideal para o crescimento de colônias de fungos. O impacto 

profissional de conhecer esses agentes é a capacidade de elaborar planos 

de gestão de riscos para o acervo. Boas práticas incluem o uso de luvas 

de algodão ou nitrílicas e máscaras durante o manuseio de documentos 

antigos. No contexto operacional, a limpeza frequente do depósito com 

aspiradores dotados de filtro HEPA é vital para remover esporos de 

fungos. Ignorar os sinais de infestação pode levar à perda total de um 

fundo documental em poucas semanas, especialmente em climas 

tropicais. 

Aula 6.2: Conservação Preventiva e Acondicionamento 

A conservação preventiva foca em retardar a degradação dos documentos 

através do controle do ambiente e do armazenamento, sem intervir 

diretamente na estrutura física do objeto. Tecnicamente, isso envolve o 

uso de materiais de acondicionamento inertes, como pastas e caixas de 

papelão alcalino (pH neutro ou com reserva alcalina) e envelopes de 

poliéster isentos de plastificantes. O objetivo é criar barreiras físicas contra 

o pó, a luz e variações de umidade. A ventilação natural ou forçada deve 

ser constante para evitar bolsões de ar estagnado que favorecem a acidez. 

Na prática, a substituição de caixas de papelão comum por caixas de 

polipropileno ou papelão devidamente tratado é uma medida de alto 

impacto. Um erro comum é o uso de fita adesiva ou cola plástica para 

"consertar" rasgos, substâncias que amarelam e penetram nas fibras do 

papel, causando danos irreversíveis. O impacto profissional é a extensão 

da vida útil do acervo por décadas ou séculos. Boas práticas recomendam 

que as prateleiras sejam de aço com pintura epóxi, evitando estantes de 
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madeira que liberam vapores ácidos e abrigam insetos. No contexto 

operacional, o arquivista deve realizar inspeções periódicas (amostragem) 

para verificar o estado das pastas e a presença de odores característicos 

de degradação química, como o cheiro de vinagre em filmes de acetato. 

Aula 6.3: Técnicas Básicas de Restauração Documental 

A restauração é o conjunto de intervenções diretas no documento visando 

restabelecer sua integridade física e legibilidade, respeitando sua 

autenticidade histórica. Tecnicamente, procedimentos como a higinização 

mecânica (trinchas e borrachas especiais), o banho de desacidificação 

(para neutralizar o pH), o velatura (reforço com papel japonês e cola de 

amido) e a obturação de lacunas são realizados por especialistas. A 

restauração deve ser sempre a última instância, regida pelo princípio da 

reversibilidade, ou seja, qualquer intervenção deve poder ser removida no 

futuro sem danificar o original. 

A aplicação prática da restauração em arquivos exige laboratórios 

equipados e profissionais altamente treinados. Exemplos reais de 

intervenção bem-sucedida incluem a recuperação de documentos 

queimados ou inundados após desastres naturais. O impacto profissional 

de entender essas técnicas, mesmo que o arquivista não as execute, é a 

capacidade de contratar e supervisionar serviços especializados com 

propriedade técnica. Boas práticas sugerem a documentação fotográfica 

"antes e depois" de cada processo de restauro. No contexto operacional, 

o arquivista deve saber identificar quando um documento está frágil 

demais para consulta, encaminhando-o para o restauro ou isolando-o para 

digitalização de segurança. Erros comuns envolvem a tentativa de 

restauro amador com materiais domésticos, o que frequentemente destrói 

o documento de forma definitiva. 
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Aula 6.4: Planejamento de Contingência e Desastres em Arquivos 

Arquivos estão expostos a riscos catastróficos como incêndios, 

inundações, terremotos e ataques cibernéticos. Tecnicamente, um plano 

de contingência deve prever a identificação de acervos prioritários para 

resgate, a manutenção de sistemas de detecção e combate a incêndio 

(como gás inerte ou sprinklers de pré-ação) e parcerias com empresas de 

recuperação de dados e documentos. O treinamento de brigadas de 

incêndio específicas para o patrimônio documental é essencial, pois o uso 

de água em excesso pode ser tão danoso quanto o fogo. 

Na prática, a realização de simulados de evacuação e salvamento de 

acervos é uma medida necessária. Um erro comum é não possuir cópias 

de segurança (backups ou microfilmes) armazenadas em locais 

geograficamente distantes do arquivo original. O impacto profissional de 

um plano de contingência robusto é a continuidade do negócio ou da 

memória institucional mesmo após eventos graves. Boas práticas incluem 

o armazenamento dos documentos em estantes a pelo menos 15 cm do 

chão para evitar danos por inundações leves. No contexto operacional, o 

arquivista deve ter uma lista de contatos de emergência e um estoque 

básico de materiais de salvatagem (papel absorvente, ventiladores, caixas 

plásticas). Erros comuns envolvem o subestimar riscos de vazamentos 

hidráulicos em tubulações que passam por dentro das áreas de guarda, 

algo que deve ser proibido em qualquer projeto arquitetônico arquivístico. 

Módulo 7: Gestão de Documentos Eletrônicos e Digitais 

Aula 7.1: Documento Digital vs. Documento Digitalizado 

É fundamental distinguir tecnicamente entre o documento nato-digital, que 

é criado originalmente em meio eletrônico, e o documento digitalizado, que 

é a representação digital de um documento físico. O documento nato-
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digital possui metadados de criação e assinaturas eletrônicas que 

garantem sua autenticidade desde a origem. Já o documento digitalizado 

exige procedimentos rigorosos de conferência para garantir que a cópia 

fiel corresponda ao original, especialmente após o Decreto n. 10.278 de 

2020, que estabelece os padrões para a digitalização de documentos 

públicos e privados no Brasil. 

Na aplicação prática, a digitalização deve seguir resoluções de DPI 

(pontos por polegada) e profundidade de cor adequadas para garantir a 

legibilidade a longo prazo. Um erro comum é acreditar que a simples 

digitalização autoriza o descarte imediato do original de valor permanente, 

o que é um equívoco jurídico. O impacto profissional de entender essa 

diferença é a capacidade de estruturar fluxos híbridos de gestão 

documental. Boas práticas sugerem a utilização de formatos de arquivo 

abertos, como o PDF/A, desenhado especificamente para o arquivamento 

de longo prazo. No contexto operacional, o processo de digitalização deve 

ser acompanhado de uma rigorosa indexação para que a busca digital seja 

eficaz. Erros comuns envolvem o uso de compressão excessiva que gera 

artefatos na imagem, comprometendo o valor de prova do documento 

digitalizado. 

Aula 7.2: Sistemas Informatizados de Gestão Arquivística de 

Documentos (SIGAD) 

O SIGAD é um conjunto de procedimentos e operações técnicas que, 

mediante processamento eletrônico, realiza a gestão de documentos 

desde a produção até o destino final. Tecnicamente, um SIGAD deve 

obedecer aos requisitos estabelecidos pelo Modelo de Requisitos para 

Sistemas Informatizados de Gestão Arquivística de Documentos (e-ARQ 

Brasil). Ele deve garantir a confiabilidade, a autenticidade e o acesso aos 

documentos, mantendo a relação orgânica entre eles através de 
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esquemas de metadados robustos. Diferente de um simples gerenciador 

de arquivos (como o Windows Explorer), o SIGAD aplica o plano de 

classificação e a tabela de temporalidade de forma automatizada. 

A aplicação prática do SIGAD transforma a rotina administrativa, 

eliminando o trâmite de papel e agilizando processos. Exemplos reais 

incluem o SEI (Sistema Eletrônico de Informações) utilizado amplamente 

na administração pública brasileira. O impacto profissional de dominar a 

lógica de um SIGAD é o protagonismo na transformação digital de 

qualquer organização. Boas práticas exigem que a implementação seja 

acompanhada de uma política de gestão de documentos bem definida. No 

contexto operacional, o sistema deve registrar trilhas de auditoria para 

cada ação realizada pelos usuários. Erros comuns envolvem a aquisição 

de softwares de GED (Gerenciamento Eletrônico de Documentos) que não 

possuem as funções arquivísticas de destinação e guarda, resultando em 

repositórios digitais caóticos e sem validade jurídica para eliminação de 

suporte físico. 

Aula 7.3: Preservação Digital e Repositórios Confiáveis (RDC-Arq) 

A preservação digital é o conjunto de estratégias para garantir que os 

documentos digitais permaneçam acessíveis e autênticos apesar da 

obsolescência tecnológica de hardware e software. Tecnicamente, as 

estratégias incluem a migração (conversão para novos formatos), a 

emulação (simulação de ambientes antigos) e a preservação de 

tecnologia. O Repositório Digital Confiável (RDC-Arq) é a infraestrutura 

tecnológica e organizacional capaz de manter esses documentos de forma 

segura, seguindo o modelo de referência OAIS (Open Archival Information 

System). 
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Na prática, a implementação de um RDC-Arq exige investimentos em 

infraestrutura de TI e governança de dados. Um erro comum é confiar em 

mídias físicas como CDs, DVDs ou HDs externos para guarda de longo 

prazo, suportes que degradam rapidamente e tornam-se ilegíveis. O 

impacto profissional de atuar com preservação digital é garantir que o 

"patrimônio digital" da instituição não se perca no que historiadores 

chamam de "Idade das Trevas Digital". Boas práticas recomendam o uso 

do software Archivematica para o processamento de pacotes de 

preservação. No contexto operacional, o arquivista digital deve realizar 

"checksums" (verificações de integridade) frequentes para garantir que 

nenhum bit foi alterado por falha de hardware. Erros comuns incluem a 

falta de metadados de preservação, o que inviabiliza o entendimento do 

documento por sistemas no futuro. 

Aula 7.4: Assinatura Digital, Criptografia e Validade Jurídica 

A validade jurídica de documentos digitais no Brasil é garantida pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). Tecnicamente, a 

assinatura digital utiliza criptografia assimétrica (par de chaves pública e 

privada) para garantir a autenticidade, a integridade e o não repúdio do 

documento. O carimbo do tempo é outro recurso vital, que atesta o 

momento exato da assinatura com base em uma fonte de hora oficial, 

sendo essencial para documentos com prazos legais. A gestão dessas 

chaves e certificados deve ser rigorosa para evitar fraudes. 

Na aplicação prática, o uso de certificados digitais e-CPF e e-CNPJ é 

padrão para assinar contratos, petições e atos oficiais. Um erro comum é 

confundir assinatura digital (com validade jurídica via certificado) com 

assinatura eletrônica simples (como uma imagem da rubrica colada no 

arquivo), que possui menor força probante. O impacto profissional de 

dominar essas tecnologias é a segurança na desmaterialização de 
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processos. Boas práticas sugerem o armazenamento de documentos 

assinados com as cadeias de certificados completas para facilitar a 

validação futura. No contexto operacional, o sistema de arquivos deve 

validar automaticamente as assinaturas no ato da entrada. Erros comuns 

envolvem a expiração de certificados sem a devida renovação, o que pode 

paralisar fluxos de trabalho que exigem assinaturas em tempo real. 

Módulo 8: Microfilmagem e Tecnologias de Reprodução 

Aula 8.1: A Técnica de Microfilmagem e sua Legislação 

A microfilmagem é o processo de reprodução de documentos em suporte 

fílmico (microfilme) através de métodos fotográficos. No Brasil, ela é regida 

pela Lei n. 5.433 de 1968 e pelo Decreto n. 1.799 de 1996. Tecnicamente, 

o microfilme possui um valor jurídico idêntico ao original, desde que o 

processo siga rigorosamente as normas estabelecidas, incluindo a 

utilização de filmes de sais de prata de alta estabilidade e o registro em 

cartório. É a tecnologia mais segura para preservação de longo prazo, com 

durabilidade estimada em até 500 anos se armazenada corretamente. 

Na aplicação prática, a microfilmagem é utilizada por bancos, cartórios e 

arquivos públicos para liberar espaço físico de documentos de guarda 

obrigatória. Um erro comum é realizar microfilmagem de má qualidade, 

com foco ou exposição incorretos, o que invalida a reprodução para fins 

legais. O impacto profissional de gerir um projeto de microfilmagem é 

oferecer à instituição uma solução de backup "analógico" que não depende 

de software para ser lido (basta uma lente e luz). Boas práticas incluem o 

teste de azul de metileno para verificar a lavagem química correta do filme. 

No contexto operacional, cada rolo de microfilme deve conter o Termo de 

Abertura e Encerramento. Erros comuns envolvem a microfilmagem de 
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documentos em desordem, o que torna a busca no filme extremamente 

difícil e frustrante para o usuário. 

Aula 8.2: Microfilmagem de Substituição vs. Microfilmagem de 

Preservação 

A microfilmagem de substituição visa a eliminação do documento original 

após o processo, focando na economia de espaço. Já a microfilmagem de 

preservação visa criar uma cópia de segurança para evitar o manuseio do 

original precioso, que continua guardado no acervo permanente. 

Tecnicamente, a decisão entre os dois tipos depende da avaliação 

arquivística. Documentos de valor histórico nunca devem ser alvo de 

microfilmagem de substituição; apenas documentos de valor puramente 

administrativo e de guarda temporária longa podem ter seus originais 

eliminados após serem microfilmados conforme a lei. 

Na prática, a microfilmagem de substituição exige a autorização da 

comissão de avaliação e o cumprimento de prazos da TTD. Um erro 

comum é a eliminação do original sem a verificação da qualidade de cada 

quadro do microfilme. O impacto profissional de aplicar corretamente 

essas distinções é a salvaguarda do patrimônio histórico contra 

destruições precipitadas. Boas práticas recomendam que o microfilme 

matriz (original) seja guardado em local distinto das cópias de serviço. No 

contexto operacional, a digitalização a partir do microfilme (com-to-film ou 

film-to-com) é uma técnica moderna que une a estabilidade do filme com 

a agilidade do digital. Erros comuns envolvem a falta de indexação cruzada 

entre o microfilme e o sistema de busca da instituição, tornando o acervo 

microfilmado uma "caixa preta" de difícil acesso. 

Aula 8.3: Tecnologias Híbridas: Microfilmagem Eletrônica e 

Digitalização 
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Sistemas híbridos combinam a captura digital para acesso rápido com a 

microfilmagem para preservação segura. Tecnicamente, equipamentos 

modernos permitem digitalizar e microfilmar simultaneamente, ou gerar um 

microfilme a partir de arquivos digitais (tecnologia Archive Writer). Essa 

abordagem mitiga os riscos da obsolescência digital, garantindo que 

mesmo que o arquivo digital se corrompa, exista uma cópia física estável 

e juridicamente válida no microfilme. É o padrão-ouro para instituições que 

lidam com registros de estado civil e prontuários médicos de longo prazo. 

A aplicação prática envolve o planejamento de metadados que conectem 

a imagem digital ao endereço físico no rolo de microfilme. Exemplos reais 

são encontrados em grandes arquivos estaduais que digitalizam seus 

mapas e microfilmaram os negativos por segurança. O impacto 

profissional é a criação de um ecossistema de informação resiliente. Boas 

práticas sugerem a migração periódica dos arquivos digitais, enquanto o 

microfilme permanece como a "âncora" de confiança. No contexto 

operacional, o controle de qualidade deve ser feito nos dois meios. Erros 

comuns envolvem a escolha de um suporte em detrimento do outro sem 

uma análise de risco adequada, deixando o acervo vulnerável a falhas 

sistêmicas de TI ou a incêndios que poderiam ser mitigados por uma 

estratégia de redundância mútua. 

Aula 8.4: Normas de Armazenamento para Suportes 

Eletromagnéticos e Ópticos 

Além do papel e do microfilme, os arquivos modernos lidam com fitas 

magnéticas (LTO), discos ópticos e dispositivos de estado sólido. 

Tecnicamente, esses suportes exigem condições de temperatura e 

umidade muito mais rígidas do que o papel. Fitas magnéticas são 

sensíveis a campos eletromagnéticos e à "síndrome do vinagre", enquanto 

discos ópticos podem sofrer oxidação das camadas refletivas. O 
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armazenamento deve ser feito em estojos próprios, na vertical, e longe de 

motores elétricos ou fontes de calor. A vida útil dessas mídias é curta (5 a 

20 anos), exigindo um plano de refrescamento (cópia de bit para bit para 

nova mídia). 

Na prática, o arquivista deve estabelecer um cronograma de migração de 

mídias para evitar a perda de dados por degradação física do suporte. Um 

erro comum é armazenar HDs externos empilhados em armários metálicos 

comuns por anos. O impacto profissional de gerir essas mídias é a 

manutenção da acessibilidade de backups críticos e acervos audiovisuais. 

Boas práticas recomendam a manutenção de duas cópias em mídias de 

tecnologias diferentes (ex: uma em nuvem e outra em fita LTO). No 

contexto operacional, as mídias devem ser rotuladas com a data da última 

verificação de integridade. Erros comuns envolvem o uso de etiquetas 

adesivas diretamente sobre CDs ou DVDs, cuja cola pode corroer a 

camada de dados, preferindo-se o uso de canetas de ponta macia 

específicas para mídias ópticas. 

Módulo 9: Políticas de Acesso e Gestão da Informação 

Aula 9.1: A Lei de Acesso à Informação (LAI) e os Arquivos 

A Lei n. 12.527 de 2011 (LAI) revolucionou a gestão de arquivos públicos 

no Brasil ao estabelecer que o acesso é a regra e o sigilo é a exceção. 

Tecnicamente, a LAI obriga os órgãos públicos a realizarem a gestão 

documental para que a informação possa ser localizada e fornecida ao 

cidadão dentro do prazo legal de 20 dias. A lei classifica as informações 

sigilosas em três níveis: reservada (5 anos), secreta (15 anos) e 

ultrassecreta (25 anos). Cabe ao arquivista preparar as versões públicas 

de documentos, tarjando dados sensíveis quando necessário, por meio do 

processo de desclassificação ou extrato de documento. 
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Na aplicação prática, as instituições devem manter o Serviço de 

Informações ao Cidadão (SIC) alimentado pela base de dados do arquivo. 

Exemplos reais de impacto da LAI são vistos nas investigações de 

transparência pública e no jornalismo de dados. O impacto profissional de 

dominar a LAI é a atuação como garantidor da transparência 

administrativa. Boas práticas recomendam a criação de guias de 

classificação de informações sigilosas para evitar interpretações 

arbitrárias. No contexto operacional, a demora na localização de um 

documento por desorganização do arquivo pode acarretar penalidades 

administrativas para o gestor responsável. Erros comuns envolvem negar 

acesso a informações sob o pretexto de "segurança" sem o devido ato 

formal de classificação de sigilo fundamentado na lei. 

Aula 9.2: Privacidade e a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 

A LGPD (Lei n. 13.709 de 2018) impõe novos desafios à arquivologia, 

focando na proteção dos dados pessoais presentes nos documentos. 

Tecnicamente, o tratamento de dados em arquivos deve respeitar 

princípios como finalidade, adequação e necessidade. O arquivista atua 

como um operador ou até encarregado de dados, devendo garantir que 

informações pessoais sensíveis (religião, saúde, orientação sexual) sejam 

protegidas contra acessos não autorizados. A lei também prevê o direito 

ao esquecimento e à anonimização, o que pode entrar em conflito com o 

princípio arquivístico da integridade documental em arquivos 

permanentes. 

Na prática, é necessário realizar um inventário de dados pessoais no 

acervo e implementar controles de acesso por perfil de usuário. Um erro 

comum é acreditar que documentos antigos não estão sujeitos à LGPD; 

se houver dados de pessoas vivas, a lei se aplica plenamente. O impacto 

profissional é a necessidade de especialização em governança de dados 
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e segurança da informação. Boas práticas sugerem a adoção da 

privacidade por design (privacy by design) em novos sistemas de arquivo. 

No contexto operacional, solicitações de exclusão de dados devem ser 

analisadas à luz da TTD, pois obrigações legais de guarda podem 

sobrepor-se ao pedido do titular. Erros comuns envolvem a exposição de 

listas de nomes e documentos em murais ou pastas compartilhadas sem 

criptografia, o que fere diretamente as normas de proteção de dados. 

Aula 9.3: Ética Profissional e Sigilo Documental 

O arquivista lida diariamente com informações estratégicas, segredos 

industriais e dados íntimos de terceiros, o que exige um rigoroso código 

de ética. Tecnicamente, o dever de sigilo profissional é extensivo a todos 

os documentos não classificados como públicos. A ética arquivística 

também proíbe o profissional de usar sua posição para obter vantagens 

pessoais, como no comércio de autógrafos ou na manipulação de provas 

históricas para favorecer determinadas narrativas políticas ou 

institucionais. A imparcialidade é o pilar que sustenta a confiança na 

custódia arquivística. 

A aplicação prática da ética profissional reflete-se no tratamento igualitário 

a todos os consulentes e na recusa em ocultar documentos que deveriam 

ser públicos por conveniência de gestores. Exemplos reais de dilemas 

éticos surgem quando há pressão para a eliminação de documentos que 

comprovam irregularidades administrativas. O impacto profissional de uma 

conduta ética inabalável é o respeito e a autoridade moral perante a 

instituição. Boas práticas incluem a assinatura de termos de 

confidencialidade por toda a equipe do arquivo. No contexto operacional, 

deve haver controle sobre quem acessou quais documentos e com qual 

finalidade. Erros comuns envolvem fofocas de escritório baseadas em 
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informações lidas em documentos tramitados, o que caracteriza falta grave 

e quebra de confiança profissional. 

Aula 9.4: Planejamento e Implantação de Serviços de Arquivo 

Implantar um serviço de arquivo do zero exige planejamento estratégico, 

diagnóstico da situação documental e definição de recursos humanos e 

materiais. Tecnicamente, o projeto deve iniciar pelo levantamento da 

massa documental acumulada, identificando o volume em metros lineares 

e os tipos de suportes. O planejamento deve prever o layout do depósito, 

considerando fluxo de ar, iluminação e ergonomia. A criação de normas e 

manuais de procedimentos (normatização interna) é o passo seguinte para 

garantir que a gestão sobreviva à rotatividade de funcionários. 

Na prática, o diagnóstico documental revela o "passivo" da empresa, 

permitindo estimar o custo da organização. Um erro comum é comprar 

mobiliário e sistemas antes de entender a real necessidade e o fluxo de 

documentos da casa. O impacto profissional de um projeto de implantação 

bem-sucedido é a transformação de um "depósito de papéis" em um centro 

de informação estratégica. Boas práticas recomendam o uso de 

indicadores de desempenho (KPIs), como tempo médio de recuperação e 

taxa de documentos extraviados. No contexto operacional, a implantação 

deve ser feita por etapas, começando pelos setores mais críticos ou com 

maior volume de produção. Erros comuns incluem a falta de apoio da alta 

gestão, o que torna o arquivo um setor isolado e sem orçamento para 

manutenção básica, comprometendo o sucesso do projeto a longo prazo. 

Módulo 10: Arquitetura e Infraestrutura de Arquivos 

Aula 10.1: Requisitos de Edificações para Arquivos 

O prédio destinado a um arquivo deve ser projetado ou adaptado com 

especificações técnicas rigorosas para suportar grandes cargas de peso e 
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oferecer segurança aos documentos. Tecnicamente, a laje de um arquivo 

deve suportar pelo menos 1.500 kg/m², considerando o peso do papel e 

das estantes densas. A localização deve ser afastada de zonas de risco, 

como indústrias químicas, postos de gasolina ou áreas sujeitas a 

inundações. O projeto arquitetônico deve separar as áreas de 

processamento técnico (recepção, higienização) das áreas de guarda e 

das áreas de consulta pública, evitando a contaminação cruzada. 

Na aplicação prática, o uso de divisórias de material incombustível e portas 

corta-fogo é obrigatório. Um erro comum é o uso de carpetes e cortinas, 

que acumulam poeira e ácaros, sendo preferíveis pisos de fácil limpeza, 

como epóxi ou vinílicos de alta resistência. O impacto profissional de 

dominar esses requisitos é a capacidade de prestar consultoria técnica 

para novas sedes ou reformas. Boas práticas incluem a instalação de 

sistemas de exaustão e filtros para evitar a entrada de poluentes externos 

que acidificam o papel. No contexto operacional, a circulação de pessoas 

estranhas ao setor de guarda deve ser proibida para evitar furtos e 

desorganização. Erros comuns envolvem a falta de saídas de emergência 

adequadas ou o uso de luminárias que aquecem excessivamente o 

ambiente, acelerando a degradação térmica do acervo. 

Aula 10.2: Mobiliário e Equipamentos Específicos 

A escolha do mobiliário impacta diretamente na conservação e no 

aproveitamento de espaço. Tecnicamente, estantes metálicas de aço com 

pintura eletrostática são as mais indicadas, pois não liberam gases ácidos 

e são resistentes ao fogo. Para otimização de espaço, os arquivos 

deslizantes (compactos) são excelentes, permitindo dobrar a capacidade 

de armazenamento na mesma área, embora exijam lajes reforçadas. 

Equipamentos de movimentação, como carrinhos porta-caixas e escadas 

de segurança, protegem a saúde ocupacional dos funcionários. 
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Na prática, o mobiliário deve ser adaptado ao suporte: mapotecas para 

grandes formatos, gaveteiros de aço para pastas suspensas e caixas 

plásticas ventiladas para arquivos intermediários. Um erro comum é o uso 

de estantes de madeira, que além do risco de incêndio, podem sofrer 

ataques de cupins sem serem notados. O impacto profissional de 

especificar o mobiliário correto é a economia de espaço e a melhoria da 

ergonomia. Boas práticas recomendam que a última prateleira das 

estantes esteja a uma altura que permita o manuseio seguro sem esforço 

excessivo. No contexto operacional, o arquivista deve garantir que as 

estantes não fiquem encostadas nas paredes para permitir a circulação de 

ar e evitar a umidade por capilaridade. Erros comuns envolvem o 

sobrecarregamento de prateleiras, o que pode causar o envergamento do 

metal e o colapso da estrutura. 

Aula 10.3: Climatização e Iluminação em Áreas de Guarda 

O controle ambiental é o fator mais crítico para a longevidade dos 

documentos. Tecnicamente, a temperatura ideal para arquivos de papel 

situa-se entre 18°C e 22°C, com umidade relativa do ar entre 45% e 55%, 

mantendo-se o mais constante possível. Para microfilmes e fotografias, a 

temperatura deve ser ainda menor (abaixo de 15°C). A iluminação deve 

ser indireta e livre de radiação ultravioleta e infravermelha, utilizando-se 

lâmpadas LED com baixa emissão de calor. Sensores de movimento são 

boas práticas para manter o ambiente escuro quando não houver pessoal. 

Na aplicação prática, a instalação de aparelhos de ar-condicionado com 

controle de umidade (desumidificadores) é necessária em quase todas as 

regiões do Brasil. Um erro comum é desligar o sistema de climatização 

nos fins de semana, causando oscilações bruscas que "fatigam" as fibras 

do papel. O impacto profissional de gerir o clima do arquivo é a redução 

drástica na incidência de fungos e na acidez documental. Boas práticas 
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recomendam o uso de cortinas blackout ou películas UV em janelas. No 

contexto operacional, o arquivista deve monitorar diariamente os níveis de 

umidade, pois acima de 65% o risco de proliferação de fungos é iminente. 

Erros comuns envolvem a colocação de umidificadores de água que 

geram névoa direta sobre os documentos, o que pode causar manchas de 

água e ondas no papel. 

Aula 10.4: Higienização Operacional e Controle de Pragas 

A limpeza do arquivo deve ser técnica e sistemática para evitar que a 

poeira se torne meio de cultura para micro-organismos. Tecnicamente, a 

higinização do acervo deve ser feita item a item, com o uso de trinchas de 

cerdas macias, aspiradores com filtros especiais e sem o uso de produtos 

químicos líquidos diretamente sobre o papel. O controle de pragas 

(desinsetização) deve ser feito por meio de Manejo Integrado de Pragas 

(MIP), utilizando iscas e barreiras físicas em vez de pulverização 

generalizada de venenos que podem reagir com os documentos. 

Na prática, a equipe de limpeza deve ser treinada especificamente para 

não mover documentos de lugar e para manuseá-los com cuidado. Um 

erro comum é o uso de espanadores, que apenas espalham a poeira, ou 

o uso de pano úmido no mobiliário encostado nos papéis. O impacto 

profissional de um programa de higienização é a saúde da equipe 

(evitando doenças respiratórias) e a preservação do material. Boas 

práticas sugerem a quarentena de novos documentos que entram no 

arquivo para verificar se trazem insetos ou fungos de fora. No contexto 

operacional, o lixo deve ser retirado diariamente e o consumo de alimentos 

e bebidas dentro do arquivo deve ser terminantemente proibido. Erros 

comuns envolvem o uso de inseticidas de base oleosa que deixam 

resíduos nas prateleiras, manchando definitivamente as pastas e 

documentos. 
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Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

 CONARQ (Conselho Nacional de Arquivos): Resoluções, normas 

técnicas (NOBRADE, e-ARQ Brasil) e publicações sobre gestão 

documental. 

 Arquivo Nacional do Brasil: Manuais de conservação, restauração 

e o Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística. 

 ICA (International Council on Archives): Normas internacionais 

de descrição (ISAD(G), ISAAR(CPF), ISDF) e boas práticas globais. 

 Lei n. 8.159/1991: Dispõe sobre a política nacional de arquivos 

públicos e privados e é a base legal da profissão no país. 

 Lei n. 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação): Regula o direito 

constitucional de acesso às informações públicas. 

 Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD): 

Impactos no tratamento de dados pessoais em acervos. 

 Decreto n. 10.278/2020: Estabelece a técnica e os requisitos para 

a digitalização de documentos públicos e privados. 

 Literatura técnica de autores clássicos: Obras de Theodore 

Schellenberg, Vicent Cortés Alonso, Heloísa Bellotto e Marilena 

Leite Paes. 

 ISO 15489: Norma internacional sobre Gestão de Documentos de 

Arquivo (Records Management). 

 Portal de Periódicos da CAPES: Artigos científicos atualizados 

sobre preservação digital e novas tecnologias em arquivística. 
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